
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.723 - RS (2014/0027329-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : OTHON SAMWAYS RAMOS  - ESPÓLIO
REPR. POR : NEIDE PEREIRA DE MORAIS RAMOS  
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES E OUTRO(S) - PR019887 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. 
EXPOSIÇÃO A AGENTES BIOLÓGICOS. REQUISITOS PARA A 
CARACTERIZAÇÃO DA ESPECIALIDADE DA ATIVIDADE: EXPOSIÇÃO 
PERMANENTE, NÃO OCASIONAL NEM INTERMITENTE (ART. 57, § 3o. DA 
LEI 8.213/1991). ESPECIALIDADE NÃO RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS 
DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   As instâncias de origem negaram provimento ao 
pedido autoral ao fundamento de que o autor não conseguiu comprovar a exposição 
habitual e permanente à agente nocivo, tornando inviável o reconhecimento da natureza 
especial das atividades.

2.   O acórdão consigna expressamente que no período 
em que o Segurado exercia a função de montador/testador na empresa Ericsson 
Telecomunicações, nos períodos de 1969 a 1974 e 3.4.1986 a 28.7.1988, o laudo deixa 
clara que não há exposição a altas tensões elétricas (fls. 732).

3.   Assim, afastada a possibilidade de 
reconhecimento da atividade especial a partir do exame das provas carreadas aos 
autos, a inversão do julgamento, na forma pretendida, implicaria o revolvimento do 
acervo probatório, o que não é possível em sede de Apelo Especial.

4.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 

  

Brasília/DF, 02 de abril de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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